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AGRAVO  INTERNO.  AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER.  FORNECIMENTO  GRATUITO  DE 
MEDICAÇÃO.  DEVER  DO  ESTADO. 
FORNECIMENTO  GRATUITO  DE  MEDICAÇÃO. 
RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA  DOS  ENTES 
FEDERADOS. GARANTIA CONSTITUCIONAL DO 
TRATAMENTO DE SAÚDE. ACERTO DA DECISÃO 
RECORRIDA.  PRECEDENTES  DO  STJ. 
APLICABILIDADE  DO  ART.  557  DO  CPC. 
DESPROVIMENTO.

-  É  por  demais  conhecido  o  “status”  que  a 
Constituição Federal conferiu à saúde, tendo-a como 
direito de todos e atribuindo ao Estado o dever de 
garantir  mediante políticas sociais  e  econômicas a 
redução do risco de doença e de outros agravos e o 
acesso  universal  e  igualitário  às  ações  e  serviços 
para sua promoção, proteção e recuperação.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira  Câmara Cível do Tribunal de Justiça do 
Estado da Paraíba, por unanimidade, DESPROVER o Agravo Interno,  nos 
termos do voto da Relatora e da certidão de julgamento de fl. 127. 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto pelo Estado da Paraíba, 

pugnando a reconsideração da Decisão Monocrática de fls. 109/115.

Alegou que a matéria posta em debate requer o pronunciamento 

pelo  Órgão  Colegiado,  notadamente,  por  entender  que  a  questão  do 
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fornecimento  de  medicação  impõe  uma  análise  apurada  da  hipossuficiência 

econômica da Autora do pedido, da necessidade de realizar perícia médica por 

perito do SUS e de qual medicamento seria mais eficaz para o tratamento e 

menos oneroso para o erário (fls. 117/122).

É o relatório.

VOTO

Revisando a matéria, continuo convicto de que a  Decisão 

Monocrática recorrida não merece reparos.

Na ocasião, sustentei que diante do status que a Constituição 

Federal conferiu à saúde, tendo-a como direito de todos e atribuindo ao Estado 

o dever de garantir mediante políticas sociais e econômicas a redução do risco 

de doença e de outros agravos e o acesso universal e igualitário às ações e 

serviços para sua promoção, proteção e recuperação, não podia prosperar a 

fundamentação  exposta  na  decisão  agravada  acerca  da  necessidade  do 

paciente submeter-se a consulta prévia com profissional da rede pública. 

Art. 196 da CF. A saúde é direito de todos e dever do  
Estado,  garantido  mediante  políticas  sociais  e  
econômicas que visem à redução do risco de doença e  
de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às  
ações  e  serviços  para  sua  promoção,  proteção  e  
recuperação.

Anotei, ainda, que o aparente conflito entre o direito individual 

do cidadão em receber o tratamento de que necessita e de escolher o médico 

de sua confiança, não pode ser subjugado pelo interesse da Administração em 

atender  aos  seus  cronogramas  orçamentários,  medida  que  poderia  ser 

facilmente dirimida pela  melhor alocação dos recursos públicos para suprir as 

necessidades  emergenciais  e,  até  um certo  ponto  previsíveis,  haja  vista  a 

inoperância  estatal  em  diversas  áreas  sociais,  dentre  elas,  a  saúde  e  a 

educação. 

De outra banda, o fato de o paciente  ter se consultado com 

médico particular não pode ter o condão de restringir uma norma de cunho 
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constitucional veiculadora de direito fundamental e que deve ser interpretada 

com a amplitude necessária a dar plena eficácia aos seus preceitos.

Por  isso,  tive  como  imperioso  reconhecer  que  a  não 

procedência  do  pedido  autoral  poderá  gerar  uma  lesão  grave  ou  de  difícil  

reparação ao direito da Sra. Adeílma Gervazio Melo Alves que, portadora de 

enfermidades graves  (Obesidade e Síndrome do Pânico), não pode esperar o 

“jogo de empurra” da burocracia estatal.

Não  obstante  tudo  isso,  salientei  que  o  Juiz  “a  quo”, 

prudentemente,  consignou  a  possibilidade  da  substituição  do  medicamento 

Orlistate (Lipiblock) 120 mg – 90 (noventa) comprimidos por mês, conforme 

laudo médico fornecido pelo Dr. Sócrates Santos Gondim Júnior, CRM 5272-

PB, por outro de mesmo princípio ativo.

Por  tais  razões,  DESPROVEJO o  presente  Agravo  Interno, 

mantendo, na íntegra, a decisão recorrida.

É o voto.
Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador 

Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque.  Participaram  do  julgamento,  além  da 
Relatora,  Excelentíssima  Senhora  Dra.  Vanda  Elizabeth  Marinho (Juíza 
convocada  para  substituir  o  Des.  Leandro  dos  Santos),  os  Excelentíssimos 
Senhores  Desembargadores  Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque e  José 
Ricardo Porto.

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público, 
Dra. Janete Maria Ismael da Costa Macedo. Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador 
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 
João Pessoa, 07 de agosto de 2014.

Juíza convocada VANDA ELIZABETH MARINHO
  Relatora 
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